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	Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Itaúna
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Processado Administrativo (Credenciamento) -005/2025

Conforme art. 6º da Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021

TERMO DE REFERÊNCIA
I.  OBJETO:

1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência o credenciamento para a prestação de serviços técnicos de perícia médica em segurados do RPPS, por médicos peritos (pessoa física/ Jurídica) sem criação de vínculo empregatício com este Instituto, averiguação da capacidade laborativa, para a instrução de processos administrativos de Aposentadoria por Invalidez, Aposentadoria Especial, Pensão por Morte, Isenção de Desconto de Imposto de Renda, reavaliação periódica de aposentadorias por invalidez, pareceres em processos de compensação previdenciária (COMPREV) pareceres especializados a fim de subsidiar a concessão ou cessação de pensão para dependente inválido, conforme a legislação vigente, de aposentadoria por incapacidade temporária, de aposentadoria especial de servidor público que exerça atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, observados o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) e o Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), que o servidor se enquadra em um dos casos de exposição aos agentes nocivos listados conforme Decreto federal 10.410/2020 que alterou o Decreto Federal nº 3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social), bem como demais normas aplicáveis; e de aposentadoria especial, prevista no artigo 40, §4º, da Constituição, com a realização de perícia médica que fixará a data provável do início da deficiência e o seu grau (leve, moderada ou grave), o correspondente período de filiação ao respectivo RPPS, e de exercício das suas atribuições na condição de servidor público com deficiência.

1.2 Este objeto não se enquadra em bem de luxo, conforme Decreto Municipal 8.195/2023, sendo caracterizado como comum, com características e especificações usuais no mercado.

II - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação está fundamentada no ETP 005/2025 e o artigo 79 da Lei nº 14.133/2021.  O credenciamento é um processo administrativo de chamamento público que permite a empresas se inscreverem para fornecer bens ou prestar serviços a uma entidade pública. O credenciamento é um mecanismo auxiliar das licitações. A abertura do processo faz-se necessária considerando que o IMP não tem profissional médico perito no quadro de pessoal efetivo, bem como considerando o número de segurados que se encontram em situação que exija avaliação médico pericial para constatação ou não de invalidez permanente, como também, de casos esporádicos que exijam acompanhamento técnico em juízo, bem como avaliações de isenção de desconto de imposto de renda, incapacidade de dependentes menores, aposentadorias especiais e pareceres aos processos administrativos de compensação previdenciária, conversão de tempo especial, inclusão de dependentes e demais possíveis solicitação que se fizerem necessárias .
III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 – Descrição de serviços a serem prestados:
	Modalidade
	Quantidade

	Avaliação Social
	20

	Avaliação Psicológica
	20

	Perícia médica para aposentadoria especial por agente nocivo
	25

	Perícia médica para aposentadoria especial de servidor portador de deficiência, com parecer pericial
	30

	Perícia Médica (demais casos)
	30

	Formação de Junta (por médico)
	30

	Visita Técnica 
	10


IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação será realizada por meio de credenciamento conforme artigo 79 da Lei nº 14.133/2021.
4.2 Qualificação Técnica: A empresa deverá apresentar Alvará Sanitário (ou equivalente) atualizado e registro junto ao Conselho Regional de Medicina – CRM-MG. O profissional médico deverá apresentar Diploma registrado, de conclusão de curso de Graduação de nível Superior em Medicina e Registro de Qualificação de Especialista (RQE) e/ou Certificado de Especialista registrado pela Sociedade Médica da área de interesse. 

43.. O prazo de vigência do presente Credenciamento será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do Termo de Credenciamento, podendo ser renovado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.4. Para a habilitação, interessado deverá preencher a Proposta de Credenciamento, com letra legível, conforme o modelo constante do Anexo B deste edital e apresentar mediante fotocópias autenticadas por tabelião ou apresentação do original e cópia para conferência por Servidor do IMP, os seguintes documentos:
Pessoa Física:

1. Documento de Identidade;
2. Documento de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física do Ministério da Fazenda – CPF;
3. Cópia do título de eleitor;
4. Registro no Conselho Regional de sua profissão (CRM, CRP ou CRESS) e documento que comprove a especialidade na área em que deseja se inscrever, quando for o caso;
5. Declaração, sob as penas da lei, de que não é cônjuge ou companheiro, não tem vínculo de parentesco colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, com algum servidor do IMP;

6. Declaração de não ter sido condenado por crime contra a Incolumidade Pública, o Patrimônio ou a Administração Pública, conforme especificado em lei;

7. Declaração de que conhece o Código de Ética do IMP.

8. Será excluído do processo de credenciamento o candidato que deixar de apresentar um dos documentos exigidos para pessoa física

B) Pessoa Jurídica:

1. Ato constitutivo e suas alterações devidamente registradas, acompanhado de documentos que comprovem a eleição de seus administradores, no caso de sociedades anônimas;

2. Ato constitutivo e respectivas alterações devidamente registradas, acompanhados de prova de diretoria, em exercício, em se tratando de sociedades civis;
3. No caso de empresário individual, o termo de constituição e suas alterações, com o devido registro comercial;
4. Decreto de autorização e suas alterações, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
5. Documento comprobatório de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ-MF;
6. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, da sede do estabelecimento, ou equivalente na forma da lei;
7. Certidão negativa de débito ou positiva com efeitos de negativa para com a Seguridade Social (CND) e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
8. Certidão negativa de pedido de falência, concordata ou recuperação judicial;
9. Prova de inscrição ou registro da licitante e dos responsáveis técnicos junto ao Conselho profissional (CRM, CRP ou CRESS) da região a que estiver vinculada;
10. Relação dos profissionais peritos que fazem parte da empresa ou que desempenharão as atividades de perito descritas neste Edital, com vínculo profissional devidamente comprovado por documento hábil;
11. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e com menos de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos da Lei nº 14.133 e suas alterações;
12. Declaração de que conhece o Código de Ética do IMP.

Será excluído do processo de credenciamento o candidato que deixar de apresentar um dos documentos exigidos para pessoa jurídica.

4.5 Os documentos relativos ao credenciamento serão analisados pela Comissão de Licitação. A divulgação dos nomes dos interessados, cuja documentação atende aos requisitos será pelos mesmos meios de divulgação deste Edital. 

 V - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
O procedimento do credenciamento será composto pelas seguintes fases:
a) Divulgação de edital;
b) Inscrição dos interessados;
c) Análise da documentação;
d) Divulgação dos nomes dos interessados, cuja documentação atende aos requisitos;
e) Fase recursal;
f) Homologação dos interessados credenciados.

A divulgação dos itens “a”, “d”, “e”, e “f “das fases do procedimento será feita por meio da afixação em quadro de avisos do IMP, cujo endereço está disposto no item V deste edital; no Portal do IMP (www.imp.mg.gov.br) e no Jornal Oficial do Município. 
g) Assinatura do Contrato de Prestação de Serviços

H) Poderá o interessado interpor recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a divulgação dos resultados das etapas "d" e "f" do item V, desde que demonstrado erro material;

I) Serão rejeitados liminarmente os recursos que não estiverem redigidos em termos próprios ou não fundamentados, os que não contiverem dados necessários à identificação do candidato ou ainda aqueles a que se der entrada fora dos prazos preestabelecidos.

Os recursos deverão ser protocolados na sede do IMP, localizada na Rua João Cerqueira Lima, 167- Centro – Itaúna-MG nos horários de 8:00 as 11:00 e de 13: às 16 hrs:

5.1. O serviço de realização de perícias deverá ser prestado conforme os encaminhamentos do Departamento de Benefícios. Os serviços deverão atender todas as determinações contidas em normas Federal, Estadual e Municipal referentes ao Sistema Único de Saúde.

5.2. O credenciado(a) deverá realizar os serviços dentro dos prazos estabelecidos, deverá apresentar sempre que solicitado relatórios de atividades que demonstrem a quantidade e qualidade do atendimento ao objeto deste instrumento.

5.3. O credenciado(a) deverá se responsabilizar por todos os serviços que envolvem a realização da perícia, desde o encaminhamento do paciente ao local, até o fornecimento

5.4. A Contratado (a) será responsável pelos danos causados diretamente à Administração, ou a terceiros, em razão da execução, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5.5. O credenciado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
 VI – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 Serão credenciados em caráter personalíssimo todos interessados (pessoa física ou jurídica) que atendam aos requisitos dispostos neste edital. Realizado o credenciamento, será estabelecida ordem de precedência para a prestação de serviços entre formação/especialidade de todos os profissionais habilitados, sejam eles integrantes de pessoas jurídicas credenciadas ou pessoas físicas, observando-se os seguintes critérios;

1. Experiência na atividade pericial previdenciária;

2. Qualificação técnica dos credenciados.

Para fixação da ordem de precedência serão considerados os documentos abaixo discriminados com sua respectiva pontuação:

1. CTPS, contrato de trabalho ou outros documentos que comprovem experiência prévia em perícia previdenciária: 01 (um) ponto por ano, até o limite de 10 (dez) pontos;

2. Título de especialização em Medicina do Trabalho ou Perícia Médica, com registro no CRM: 05 (cinco) pontos até o limite de 10 (dez) pontos;

3. Título de especialização ou pós-graduação, limitados a no máximo 03 (três), devidamente reconhecidos pelo MEC: 01 (um) ponto para Especialização, 05 (cinco) pontos para o Mestrado e 07 (sete) pontos para o Doutorado;

O critério de desempate deverá priorizar o item “1”, seguido pelos itens “2” e “3”, nessa ordem.  Persistindo o empate, será levado em conta o critério do tempo de prestação de serviços devidamente comprovado no ato da inscrição e, se ainda assim persistir o empate, será considerado o critério etário, prevalecendo o de maior idade em detrimento do de menor idade.

No ato da contratação dos serviços, o Instituto Municipal de Previdência dos servidores públicos de Itaúna, deverá observar a relação médico/paciente, ficando proibida a contratação quando for médico assistente do segurado.
6.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3 As comunicações entre contratante e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O Instituto reserva-se no direito de a qualquer tempo, paralisar ou suspender a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados e devidamente atestados pelo departamento competente.

6.5 Obrigações do Contratado:

a) Realizar atendimento/avaliação nos segurados que lhe forem encaminhados, registrando os resultados com relação aos protocolos e laudos médicos, conforme estabelecido nos procedimentos de perícia médica do IMP, observando-se às recomendações de boa técnica, normas e legislação e respeitando o horário e o local declarado para o atendimento;
b) Definir com base nos exames de rotina da perícia médica e exames especializados a capacidade laborativa do segurado ou a incapacidade para a vida independente;
c) Emitir e entregar para o segurado os resultados dos exames, de acordo com as normas vigentes em perícia médica, vinculado a CID (classificação internacional de doenças);

d) Entregar laudos periciais e/ou complementares no prazo máximo de 03 (três) dias a contar da realização da perícia, salvo situações excepcionais, devidamente justificadas;
e) Comunicar, por escrito, ao IMP, obrigatoriamente, a ocorrência de qualquer irregularidade ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação dos serviços;

f) Comunicar ao IMP, com antecedência razoável, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços dentro do prazo previsto na requisição de serviços;

g) Informar, por escrito, ao IMP eventuais ausências com antecedência de 30 (trinta) dias, salvo caso fortuito ou força maior;

h) Emitir pareceres quando solicitado pela diretoria do IMP;
i) Manter-se atualizado acerca da legislação previdenciária, sobretudo na sua área de atuação;
j) Zelar pela observância do Código de Ética de sua profissão, bem como do Código de Ética do IMP;

k) Adotar medidas de segurança adequadas, no âmbito das atividades sob seu controle, para a manutenção do sigilo relativo ao objeto credenciado;

l) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre qualquer assunto de interesse do IMP ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços;

m) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados;
n) Executar diretamente os serviços contratados, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação;
o) Prestar esclarecimentos sempre que for solicitado pelo IMP;
p) As perícias deverão ser realizadas em observância com os protocolos técnicos de atendimento previsto pelo Ministério da Saúde.

q) Os protocolos técnicos de atendimento adotados terão como referência os estabelecidos pelo Ministério da Saúde, Secretaria de Estado de Saúde e pelo Gestor Municipal.
r) Apresentar, quando solicitado, as Guias de Recolhimento das Contribuições Previdenciárias (GPS), na qualidade de contribuinte individual (pessoa física);

s) Nos casos de pessoa jurídica, apresentar, quando solicitado, as Guias de Recolhimento da Previdência e FGTS-GFIP;

t) Emitir recibo ou nota fiscal de prestação dos serviços;
u) Participar de Junta médica quando solicitada para definição de casos
6.5.2 Obrigações do contratante 

a) Proporcionar todas as condições para que o credenciado possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste edital;
b) Supervisionar o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo credenciado/contratado, de acordo com as disposições deste edital
c) Acompanhar e fiscalizar os serviços médicos procedendo as anotações de falhas detectadas, em registro próprio e comunicando ao Credenciado/contratado as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;
d) Cumprir com a obrigação do pagamento ao credenciado do valor resultante da prestação do serviço no prazo e em conformidade disposta neste edital;
e) Manter equipe técnica administrativa disponível para atender aos credenciados com informações, esclarecimentos de dúvidas e fornecimento de orientações sobre os segurados, nos casos que assim o requeiram. 

f) Recusar qualquer perícia médica que não estejam compatíveis com os padrões de qualidade exigida e em desconformidade com as Leis vigentes.

g) Orientar o servidor, quanto ao dia, horário e local acordado entre as partes para realização da perícia médica.
VII – CRITÉRIOS DE PREÇO E PAGAMENTO;

7.1. A realização das perícias médicas, objeto da presente licitação, ocorrerão sob demanda, mediante solicitação, que será formalizada pelo IMP, por pessoa designada, através de emissão de Ordem de Serviço ou outro instrumento similar. O credenciado designado será remunerado por perícia realizada e em conformidade com os valores aferidos em sede de cotação prévia, com os valores estabelecidos conforme o serviço prestado.

7.2 É vedado ao CREDENCIADO cobrar diretamente do cidadão indicado para o procedimento qualquer importância a título de honorários ou serviços prestados.

7.3 Os valores devidos ao CREDENCIADO serão pagos mediante apresentação dos documentos comprobatórios dos serviços prestados, após sua conferência pela autoridade competente, através da emissão de ordem bancária ou outro documento definido.

7.4 O pagamento será efetuado até o décimo dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, mediante apresentação do laudo pericial com a respectiva nota fiscal/fatura ou recibo contábil, com indicação da inscrição do PIS, do banco, número da agência e conta corrente.

7.5 Correção do valor das perícias poderá ser realizada após 12 meses da apresentação da proposta e posterior homologação do processo de credenciamento, através do acumulado do mês anterior, correspondente aos últimos 12 meses do Índice Geral de Preço do Mercado – IGPM.

7.6 Os valores da prestação de serviços, o credenciado designado pelo Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Itaúna. Será remunerado por perícia conforme quadro abaixo:
	Modalidade 
	Valores 

	Avaliação Social
	R$ 300,00 (Trezentos reais)

	Avaliação Psicológica
	R$ 300,00 (Trezentos reais)

	Perícia médica para aposentadoria especial por agente nocivo
	R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)

	Perícia médica para aposentadoria especial de servidor portador de deficiência, com parecer pericial
	R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)

	Perícia Médica (demais casos)
	R$ 300,00 (trezentos reais)

	Formação de Junta (por médico)
	R$ 300,00 (Trezentos reais)

	Visita Técnica 
	R$ 300,00 9 Trezentos reais 


VIII – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR;

8.1 A licitação é a regra geral para a Administração Pública contratar serviços, realizar compras, obras e alienações, nos termos do Art. 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988 e do Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/2021, de modo a assegurar não somente a seleção da proposta mais vantajosa à Administração Pública, mas também a observância do princípio constitucional da isonomia, conforme preceitua a referida Lei. Não obstante a realização de procedimento licitatório seja a regra para as contratações do Poder Público, há casos em que sua realização não se mostra viável, de maneira que a própria Constituição da República preceitua hipóteses de sua não realização: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...] XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Deste modo, se verifica que a aplicação do procedimento previsto no artigo 74 da Lei 14.133/21 é apto justamente por preencher o requisito constantes no inciso IV, considerando se tratar de objeto que deve ou pode ser contratado por credenciamento, conforme segue: Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

IX – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor total estimando CONSIDERANDO quantidade/preço médio de perícia (conforme quadro 3.1 e 7.6) é de R$ 55.030,80 (Cinquenta e cinco mil e trinta reais e oitenta centavos) 
X – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 O recurso orçamentário para cumprir com o pagamento do objeto será retirado da ficha:

Pessoa física: Ficha 42 - 04.005.001.09.122.0041.2910   Elemento: 3.33.90.36.00 – Outros Serviços de terceiros pessoa física    Subelemento: 3.33.90.36.29 – Serviços de Perícias Médicas por Benefícios  

Pessoa Jurídica: Ficha 43 - 04.005.001.09.122.0041.2910   Elemento: 3.33.90.39.00 – Outros Serviços de terceiros pessoa Jurídica   Subelemento: 3.33.90.39.41 – Serviços de Perícias Médicas por Benefícios  
XI – ANÁLISE DOS RISCOS QUE POSSAM COMPROMETER O SUCESSO DA LICITAÇÃO E A BOA EXECUÇÃO CONTRATUAL Art. 8º, X, da Lei 14.133/21.

11.1 Para realizar a análise de riscos para o CREDENCIAMENTO para a prestação de serviços técnicos de perícia médica em segurados do RPPS, é importante considerar uma variedade de fatores que podem impactar o processo de contratação, desde o credenciamento dos fornecedores até a prestação de serviços, com o risco caracterizado, prosseguiu-se com a determinação do seu nível, utilizando a Matriz Probabilidade x Impacto, conforme recomendações do Manual de Gestão de Riscos do Tribunal de Contas da União. A Matriz Probabilidade x Impacto relaciona a chance de o evento ocorrer e a dimensão da consequência da sua materialização no atingimento do objetivo. Nessa metodologia, o “impacto” é considerado como a variável preponderante, ou seja, o evento que compromete mais o atingimento do objetivo, mesmo que raro, tem uma significância maior do que o evento que ocorre frequentemente, mas que suas consequências são facilmente contornadas. O nível de risco é então determinado pelo número inscrito na célula da matriz que corresponde a probabilidade e ao impacto.
	Risco 1 - Estimativa de preço Inadequado

	Probabilidade de ocorrência do risco 
	( X ) baixa     (  ) média    (  ) alta 

	Impacto da eventual ocorrência do risco
	(  ) baixa     (  ) média     ( X ) alta 

	Ações preventivas que podem ser adotadas
	Realizar ampla cotação de preços com prestadores de serviço

	Ações de contingência que devem ser adotadas quando concretizado o risco
	Revisar os preços encontrados 

	
	


	Risco 2 – Selecionar Fornecedor Inadequado

	Probabilidade de ocorrência do risco 
	( X ) baixa    (  ) média    (  ) alta 

	Impacto da eventual ocorrência do risco
	(  )  baixa    (  ) média    ( X ) alta

	Ações preventivas que podem ser adotadas: 
	Especificar no termo de referência quais são as exigências para que o profissional tenha condições de executar o contrato de forma a garantir uma boa prestação do serviço.

	Ações de contingência que devem ser adotadas quando concretizado o risco
	Analisar minuciosamente todas as formalidades e toda documentação exigida. Excluir empresas/profissionais que não atendam os quesitos mínimos exigidos no termo de referência.


Itaúna, 08 de Abril de 2026.
	Dênia Cristina de Souza M. gomes
Agente Orçamentário

Matricula -94-7 


	
	LEANDRO NOGUEIRA MOREIRA ARAÚJO

Diretor Geral do IMP

Matricula – 100570-7
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